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apropria do objeto, fazendo dele um conhecimento estável e esgotado (Lemos, 1998, 
p. 11).  

Esse pressuposto, voltado a uma reflexão que não exclui as questões 
textuais/discursivas da investigação sobre a língua, sinaliza um compromisso com a 
heterogeneidade, que significa, na linha de Lemos (1998), um objetivo de apreensão 
da aquisição da escrita como parte de um processo de subjetivação; e, na de Corrêa 
(2004), um objetivo de apreensão dessa escrita por meio da circulação do escrevente 
pelos eixos que a constituem exatamente em sua heterogeneidade.  

Uma vez que as questões textuais/discursivas ganham papel fundamental na 
abordagem pretendida, recupera-se um outro pressuposto: o de que as práticas 
discursivas orais estão na origem das relações que se podem estabelecer entre o 
sujeito-criança (em aquisição da escrita) e o texto. Através dessas práticas, enfatizam 
Mayrink-Sabinson (1998) e Rojo (1998), o texto deixa seu estado de coisa para se 
transformar em objeto que significa. Não se trata, como destacam as autoras, de uma 
oralidade que desvenda o texto escrito, nem que é por ele representada, mas de uma 
prática discursiva oral que o torna significante para um sujeito. Assim, o sujeito 
circula pelo que lhe é tradicional, lidando, concomitantemente, com o que é fixo e 
lacunar nessa tradição de dizer/escrever (Longhin-Thomazi, 2011a; 2011b), e 
deixando rastros, no material linguístico, dessa (sua) circulação.  

Neste trabalho, esses rastros se configuram em espaços de junção, nos textos, 
reconhecidos por meio do funcionamento de técnicas juntivas, que privilegiam a 
observação linguístico-discursiva da movimentação do sujeito, ao serem tomadas 
como aspectos sintomáticos da tradição discursiva3 em que o texto se insere e que, 
concomitantemente, ajuda a constituir, enquanto matéria e produto da linguagem. 

Este artigo encontra-se organizado em três partes, além desta Introdução. Na 
primeira, apresenta-se a fundamentação teórica, com destaque à abordagem da 
aquisição da escrita constitutivamente heterogênea, das tradições discursivas e dos 
mecanismos de junção. Na segunda, apresentam-se o universo da investigação e a sua 
metodologia. Na terceira, expõe-se uma proposta de análise, a partir da perspectiva 
delineada, projetada, inicialmente, para uma breve descrição das tradições discursivas, 
nos textos investigados, a partir da qual se realiza a descrição do funcionamento dos 
mecanismos de junção aditivos, e, em seguida, para uma breve discussão à luz dos seus 
resultados. O trabalho encerra-se com algumas considerações finais.  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para esta fundamentação teórica, parte-se do entendimento da aquisição da 
escrita como um momento particular de um processo mais geral de aquisição da 
linguagem, no qual, ao (re)construir sua relação com a linguagem, o sujeito toma 

 
3 Neste trabalho, os mecanismos de junção são tomados como aspectos que indiciam a caracterização 

de uma tradição discursiva. Não se trata, aqui, de uma hipótese, mas de um pressuposto teórico-
metodológico. Para conferir outros estudos em que essa relação sintomática constitui o alvo da 
investigação, sugere-se Kabatek (2005), numa perspectiva diacrônica, em estudo voltado à mudança 
linguística, e Lopes-Damasio, Silva (2018), numa perspectiva sincrônica, em estudo voltado à 
aquisição da escrita. 
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(02) Relato da palestra 
sobre audição 

As crianças assistiram a uma palestra 
(ministrada por uma aluna do curso de 
Fonoaudiologia da Unesp/Marília) sobre o 
funcionamento do sistema auditivo (foram 
utilizados recursos audiovisuais, tais como 
rádio, cartazes, livros, figuras etc., para auxiliar 
as crianças a construírem um conhecimento 
básico sobre anatomia, fisiologia e patologias 
da audição). Após a palestra, o pesquisador 
solicitou às crianças que escrevessem para uma 
terceira pessoa (pai, mãe, tia, tio, irmão, avós 
etc.) o que haviam compreendido sobre a 
palestra.  

(03) Carta para a Renata 
01 

O pesquisador perguntou às crianças se elas se 
lembravam da aluna do curso de 
Fonoaudiologia (Unesp/Marília) que havia 
proferido a palestra sobre audição, no dia 
18/04/2001. Após a confirmação, o 
pesquisador contou que havia conversado com 
a aluna e que esta havia lhe dito ter gostado 
muito da classe e estar com saudade dos 
alunos. Posteriormente, pediu às crianças que 
escrevessem uma carta para a palestrante, 
contando como estavam e quais eram as 
atividades que vinham desenvolvendo na 
escola. 

(04) Carta para a Renata 
02 

O pesquisador levou uma carta da aluna do 
curso de Fonoaudiologia (Unesp/Marília), que 
ministrou a palestra sobre audição, enviada 
como resposta às cartas escritas pelas crianças 
na proposta dos dias 09 e 10/05/2001. O 
pesquisador pediu a uma das crianças que lesse 
a carta para a classe e a releu, em seguida. No 
momento da produção do texto (resposta à 
carta), o pesquisador procurou lembrar às 
crianças da solicitação feita pela aluna na carta: 
contar como era a escola, o que elas estavam 
aprendendo e o que mais gostavam de fazer. A 
professora responsável pela sala sugeriu que 
eles contassem: (a) sobre um teatro que 
estavam ensaiando; (b) sobre as aulas de 
educação física de que começariam a participar; 
e (c) sobre a aquisição de uma mesa de pingue-
pongue.  

(05) O rato do campo e o 
rato da cidade 

O pesquisador leu, duas vezes, a fábula O rato 
do campo e o rato da cidade e, posteriormente, 
pediu a uma das crianças que contasse, a seu 
modo, a história para seus colegas. Logo após, 
solicitou que as crianças escrevessem a história.  
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4 DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

Para a apresentação da descrição dos resultados alcançados, serão expostas, 
na sequência, três subseções.  

A primeira, 4.1 TDs em aquisição e MJs aditivos objetiva apresentar uma breve 
descrição das TDs, nos textos investigados, para, a partir daí, caracterizar o contexto 
de mesclas de TDs em que serão analisados os usos dos MJs com acepção aditiva.  

A segunda, 4.2 Caracterização dos MJs aditivos expõe os empregos dos MJs 
aditivos, nos textos analisados. O objetivo é apresentar os principais tipos de 
estratégias juntivas encontrados nos dados e seu funcionamento, ou seja, é identificar 
o que o sujeito reconhece como fixo e lacunar do texto, a partir dos rastros de sua 
circulação no modo escrito de enunciar. Esses rastros são identificados exatamente 
nos MJs, mais especificamente, no uso que se faz deles, em espaços de junção 
específicos. Nessa subseção, para a identificação do que é fixo e do que é lacunar, 
parte-se, portanto, da observação daquilo que reflete o prototípico, em relação às 
estratégias juntivas, e que estaria alinhado ao que é sistemático, portanto, fixo na 
língua, tomando por base o traço da repetibilidade, para alcançar alguma discussão 
em relação àquilo que se distancia desse centro prototípico, ainda em relação às 
mesmas estratégias, e que, portanto, estaria alinhado ao que caracteriza a forma como 
o sujeito lida com o que é lacunar na língua, em razão de sua heterogeneidade 
constitutiva.  

Em seguida, será exposta a caracterização dos parentescos semânticos, em 4.3., 
voltada aos contextos em que, a partir da noção mais concreta de adição, é possível 
inferir outra, considerada mais abstrata. O objetivo principal dessa subseção é expor 
os principais contextos tático-semânticos, associados aos empregos de MJs, que 
caracterizam rastros por aquilo que permite identificá-los como espaços lacunares em 
que é possível captar a movimentação do sujeito para a construção do seu texto.  

Esses objetivos levam a uma discussão dos resultados que sinaliza para o 
emprego dos MJs aditivos enquanto reflexo do movimento linguístico-discursivo do 
sujeito em aquisição da escrita, a partir do que o sujeito (re)conhece como fixo e 
lacunar do texto, de acordo com o que lhe é tradicional, em consonância com o 
objetivo geral deste trabalho.  

4.1 TD em aquisição e MJ aditivos 

Os textos revelaram uma rica variedade de TDs, apesar de as cinco propostas, 
a partir das quais foram produzidos, estarem direta e especificamente voltadas à 
produção das TDs resposta, relato, carta e fábula. Sem considerar a relação intrínseca 
entre as TDs carta e carta-reposta e as TDs fábula e narrativa, a forma como os sujeitos, 
em aquisição da escrita, circulam por essas tradições indicia, além da própria 
aquisição de seus traços tradicionais, também uma forte mescla, enquanto fator que 
composicionalmente permite essa tradicionalidade.  

Esse resultado é explicitado no Quadro 2, que aponta a relação entre a TD 
solicitada nas propostas e a sua realização a partir da mescla de TDs: 
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Quadro 2 - TDs e mesclas de TDs. 

Propostas 
TD complexa 

solicitada 
TDs realizadas 

P(01) Conhecimentos prévios 
sobre a audição 

Resposta 

Resposta 
Explicativa 
Listagem 
Injuntiva 

P(02) Relato da palestra sobre 
audição 

Relato 
Relato 
Listagem 
Explicativa 

P(03) Carta para Renata 01 Carta 
Relato 
Explicativa 

P(04) Carta para Renata 02 Carta-resposta 

Carta 
Listagem 
Opinião 
Injuntiva/Pedido 
Explicativa 

P(05) O rato do campo e o rato 
da cidade 

Fábula/narrativa 
Fábula/narrativa 
Diálogo  

 
Do conjunto de TDs apresentado no Quadro 2, destacam-se alguns aspectos: 

o primeiro diz respeito à não correspondência entre TD complexa solicitada e TDs 
realizadas, observada especificamente nos textos produzidos a partir de P(03), o que 
revela não se tratar de uma tradição adquirida pelos sujeitos. O segundo aspecto diz 
respeito à convencionalidade da relação entre TD complexa solicitada e TDs 
realizadas, e pode ser bem exemplificado pela TD listagem, que, nos dados 
investigados, apresenta-se fortemente associada ao mecanismo de justaposição 
oracional e aos estágios mais iniciais não só da aquisição da escrita como também da 
própria tradição textual. Essa TD, sendo a mais frequente nos dados e estando 
presente na maior parte dos textos investigados, caracteriza, portanto, uma TD não 
esperada para a composicionalidade das TDs complexas solicitadas. Em outras 
palavras, ter-se-ia a relação entre TD complexa solicitada e a TD realizada que não é 
marcada pelo convencional, mas pelo que é funcional no contexto de aquisição da 
escrita8. A situação oposta pode ser notada na frequência também elevada da TD 
explicativa que ocorre na maior parte dos textos, mas, agora, em coerência direta com 
a expectativa criada a partir da tradição complexa solicitada e não como um traço do 
momento de aquisição da TD e/ou da escrita. 

Nos textos analisados, as TDs que mais frequentemente favoreceram o uso 
de MJs aditivos foram: listagem (14 ocorrências/25,92%) e explicativa (10 

 
8 Conforme Taura (2019), em trabalho voltado à aquisição da TD carta, uma mesma TD pode ser 

desenvolvida de forma convencional, ou seja, recuperando o que é esperado para aquela TD, ou de 
forma não-convencional, indiciando seu processo de aquisição.  
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Resumo: Este estudo investiga o tratamento conferido às orações subordinadas 

adverbiais concessivas em livros didáticos de Ensino Médio, aprovados no 

Programa Nacional do Livro Didático. Partindo-se de uma perspectiva 

contextualizada de ensino de gramática, em que os recursos linguísticos devem ser 

estudados a partir dos sentidos que produzem no texto, analisa-se se o texto é 

usado como contexto ou como pretexto para o ensino de gramática. Além disso, 

verifica-se se os livros didáticos caracterizam as concessivas a partir de aspectos 

pragmáticos, semânticos, morfossintáticos e fonológicos, ou se atêm à 

classificação semântica e morfossintática. Os resultados demonstram que 

normalmente o texto está presente, mas serve para a discussão de aspectos 

interpretativos, e não para a reflexão sobre o papel da concessão na produção dos 

sentidos. Ademais, predominam no tocante à oração subordinada concessiva 

aspectos semânticos e morfossintáticos, não se atentando para as propriedades 

pragmáticas e fonológicas da concessão. Defende-se aqui que o ensino da oração 

concessiva poderia ampliar seu escopo ao considerar as contribuições da análise 

discursivo-funcional da língua portuguesa.  

 

Palavras-chave: Gramática Discursivo-Funcional. Oração subordinada 

adverbial concessiva. Ensino de gramática.  Contextualização. 

 

Abstract: This study investigates the treatment conferred on subordinate adverbial 

clauses in highschool textbooks, supported by the Programa Nacional do Livro 

Didático. By considering a contextualized perspective of grammar teaching, in 

which linguistic resources must be studied according to the concepts that are 

produced in the text, it analyzes whether the text is used as a context or a pretext 

for grammar teaching. In addition, it verifies whether textbooks are characterized 

as concessive from pragmatic, semantic, morphosyntactic and phonological 

aspects, or if they refer to semantics and morphosyntactics classification. The 

results show that the text is usually present, but it serves as a discussion of 

interpretive aspects, not as a critical analysis of the role of the concessive clause in 

the production of the senses. Besides that, the focus is on semantic and 

morphosyntactic aspects, and not on pragmatic function and phonological aspects. 

It is argued here that the teaching of concessive clause could broaden its scope by 
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considering the contributions of discoursive-functional analysis of the Portuguese 

language. 

 

Keywords: Functional Discourse Grammar. Concessive clauses. Grammar 

teaching. Contextualization. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Este estudo apresenta uma reflexão das propostas de ensino da oração 

subordinada adverbial concessiva em livros didáticos (doravante LD) do Ensino Médio 
a partir dos resultados de trabalhos que investigam esse recurso gramatical sob a 
perspectiva da Gramática Discursivo-Funcional (doravante GDF) de Hengeveld e 
Mackenzie (2008). Dada a grande importância, no ensino de língua portuguesa, do LD, 
acredita-se que refletir sobre as propostas de ensino da oração subordinada concessiva 
trará contribuições para a prática docente e para a elaboração de materiais didáticos. 

Ressalva-se a importância de refletir sobre novos caminhos para o ensino da 
gramática, os quais, de fato, se afastem de perspectivas de ensino mecanicistas e 
descontextualizadas. Para tanto, aderimos à proposta de Antunes (2014, p. 39), que 
defende a necessidade de o ensino de gramática acontecer de forma contextualizada, 
partindo-se do uso dos recursos gramaticais em (con)textos reais, para identificação 
das intenções comunicativas do autor. 

A interface entre as teorias linguísticas, suas descobertas e o ensino da língua 
portuguesa não deve ser vista, é claro, como uma mera transposição da metodologia 
de pesquisa, de uma teoria específica para o ensino. Parte-se aqui, essencialmente, mas 
não só, das descobertas efetuadas dentro do arcabouço teórico da Gramática 
Discursivo-Funcional, por considerar que seus pressupostos condizem com o que 
defendem Neves (1993, 1999) e Travaglia (2011). Em consonância com esses autores, 
sustenta-se que a descrição dos aspectos pragmáticos, semânticos, morfossintáticos e 
fonológicos devem orientar o ensino de gramática com vistas a ampliar o enfoque 
semântico e morfossintático que geralmente predominam nas propostas de ensino de 
português. Essa perspectiva vem ao encontro dos pressupostos teóricos da GDF, já 
que seu componente gramatical engloba todos esses níveis de análise linguística e 
postula uma relação hierárquica e descendente entre eles, na medida em que a 
pragmática determina a semântica, que determina a morfossintaxe, que, por sua vez, 
determina a fonologia (Hengeveld; Mackenzie, 2008). Neste modelo, a pragmática, 
portanto, é fundamental para a compreensão das orações subordinadas em geral, pois 
vários estudos têm demonstrado que as relações veiculadas por elas não se limitam ao 
nível semântico, tais como as causais, as condicionais e as concessivas (Cau-Sposito; 
Pezatti; Novaes-Marques, 2016; Stassi-Sé, 2012; Garcia, 2010).  

As orações concessivas,  sobre as quais recai o foco deste estudo, são definidas 
pela gramática normativa como aquelas que representam um obstáculo (real ou 
imaginário) que não impedirá ou modificará o que está expresso na oração principal 
(cf. Bechara, 1999; Rocha Lima, 1999; Cunha; Cintra, 1985), conforme (1) a seguir: 

(1) Ainda que não dessem dinheiro, poderiam colaborar com um ou outro 
trabalho. (Cunha; Cintra, 1985, p. 589). 
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conferido à oração subordinada concessiva, portanto, é investigar indiretamente como 
se dá o ensino desse tópico na escola. 

A seguir, apresenta-se a lista das coleções aprovadas no referido PNLD-2018, 
as quais são analisadas neste trabalho: 1) Língua portuguesa: linguagem e interação (Faraco; 
Moura; Maruxo Jr., 2016), Veredas da palavra (Alves; Martin, 2016), Português: trilhas e 
tramas (Sette et al.), Se liga na língua: literatura, produção de texto, linguagem (Ormundo; 
Siniscalchi, 2016), Português contemporâneo (Cereja; Vianna; Codenhoto, 2016), Português: 
contexto, interlocução e sentido (Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016). 

Primeiramente, procedeu-se à leitura das seções referentes às orações 
subordinadas adverbiais concessivas nos LDs, verificando como esses materiais 
didáticos tratavam esse tópico gramatical. Cabe ressaltar que este estudo se restringe 
às orações subordinadas concessivas desenvolvidas, não aborda, portanto, as orações 
reduzidas. Na sequência, realizou-se uma análise de conteúdo por meio de processo 
de descrição, inferência e interpretação das informações (Bardin, 2011). Por fim, os 
LDs foram analisados, buscando-se responder às seguintes questões:  

1) A oração subordinada concessiva é tratada como um recurso linguístico que 
contribui para a produção de sentidos no texto ou este serve apenas como pretexto 
para o ensino da gramática? 

2) Os LDs abordam todos os níveis de análise (pragmático, semântico, 
morfossintático e fonológico) no tratamento da oração concessiva?  

3) Os LDs definem a oração subordinada adverbial concessiva como 
unicamente subordinada a uma oração principal ou apontam a possibilidade de 
independência morfossintática (e dependência pragmática)? 

4) Os LDs apresentam alguma referência às características fonológicas das 
orações subordinadas adverbiais concessivas? Se sim, quais? 

Apresenta-se, na próxima seção, a análise dos LDs, a fim de responder às 
questões acima explicitadas e compreender como as orações concessivas têm sido 
tratadas nos materiais didáticos voltados para o Ensino Médio.  

4 O TRATAMENTO DADO ÀS ORAÇÕES SUBORDINADAS CONCESSIVAS NOS LIVROS 

DIDÁTICOS  

Antes de descrever o modo como as orações subordinadas concessivas são 
tratadas nos LDs, é preciso compreender como são definidas as orações subordinadas 
adverbiais; de modo geral, os LDs definem a oração subordinada adverbial concessiva 
como a que constitui um obstáculo para a realização do que é apresentado na oração 
principal, ou a que produz uma quebra de expectativa. Um olhar atento para essas 
definições mostra que um dos LDs (Alves; Martin, 2016, p. 337) afirma, contrariando 
a gramática normativa, que as concessivas exercem função sintática de advérbio ou 
locução adverbial, quando, na verdade, essa é uma classificação morfológica, e não 
sintática.  

Além das inconsistências dos LDs com relação ao que preconiza a norma, 
também não se observam muitas tentativas de se transgredir o modo tradicional de 
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ensino de gramática, que se configura como definição, classificação morfossintática, 
identificação das unidades gramaticais e ensino de nomenclatura. Majoritariamente, os 
LDs definem a oração subordinada como sendo: equivalentes ao advérbio ou ao 
adjunto adverbial, responsáveis por expressar uma circunstância com relação à oração 
principal e introduzidas por conjunção ou locução conjuntiva subordinativa. 

Nesse contexto, os LDs seguem, via de regra, um padrão similar no tratamento 
dado às orações subordinadas adverbiais: apresentam o conceito, a partir de exemplos 
extraídos de um texto real. Percebe-se que o tratamento criticado por Antunes (2014, 
p. 81) de se realizar análise de frases soltas e isoladas parece não estar presente nos 
LDs, entretanto será que, ao extrair o exemplo do texto, realmente se realiza uma 
reflexão sobre seus sentidos ou o texto passa a ser apenas pretexto para o mesmo 
ensino mecânico e descontextualizado? 

Verifica-se que, de modo geral, as questões de interpretação focam aspectos 
específicos do gênero textual em questão, mas sem os relacionar aos efeitos de sentido 
produzidos pelo uso dos recursos gramaticais. De fato, o texto é usado 
majoritariamente como pretexto para se trabalharem questões de nomenclatura e de 
gramática descritiva2, cujo foco é a descrição das unidades e categorias linguísticas 
(Travaglia, 2011, p. 32). Na atividade a seguir, verifica-se uma preocupação 
predominante com a apresentação dos conceitos gramaticais. 

 

 
Fonte: Faraco; Moura; Maruxo Jr., 2016, p. 219. 

Figura 1 - O texto e os conceitos gramaticais. 

 
Na atividade proposta, observa-se a desconsideração do contexto de produção 

do poema, como, por exemplo, o fato de pertencer ao Simbolismo, sua autoria, os 
sentidos possíveis dos versos. Trata-se de exercícios de identificação e classificação 
semântica e morfossintática das unidades gramaticais.  

Os LDs trabalham com os sentidos na construção do texto quando se pede 
para o aluno identificar as circunstâncias veiculadas pela oração subordinada adverbial, 
mas, às vezes, essa atividade aparece como um exercício mecânico, conforme se 
observa na questão (1-a) do exemplo anterior. Na contramão dessa postura, há um 
único livro que apresenta duas questões que pedem para o aluno refletir sobre a função 
das orações subordinadas adverbiais na construção dos sentidos do texto. Em uma 
delas, o LD pede que o aluno explique, com relação ao cartaz reproduzido a seguir, 

 
2 Considerando determinada variedade linguística, a Gramática Descritiva registra as unidades e 

categorias linguísticas, os tipos de construções possíveis e seus usos e o modo e condições de usos da 
língua (Travaglia, 2011, p. 32). 















Filol. Linguíst. Port., São Paulo, v. 21, n. 2, p. 171-190, jul./dez. 2019 187 

Garcia TS, Câmara AL. Contribuições da Gramática Discursivo-Funcional... 

 

 
Fonte: Faraco; Moura; Maruxo Jr., 2016, p. 313-314. 

Figura 7 - A concessiva e a adversativa: relações argumentativas. 

Na atividade acima, o autor atrela o uso das orações subordinadas concessivas 
às estratégias argumentativas a fim de que o aluno se posicione contra um projeto 
proposto pela escola. A proposta impulsiona o aluno a utilizar a oração subordinada 
concessiva como um possível obstáculo que não impede a realização do que está 
contido na oração principal, um uso que assinala o estatuto informacionalmente menos 
relevante do conteúdo da concessiva.  

A proposta deixa de elucidar a distinção argumentativa entre as concessivas e 
as adversativas, o que seria fundamental para o tipo de exercício proposto, em que o 
aluno deve elaborar um texto argumentativo.  

5 CONTRIBUIÇÕES DA DESCRIÇÃO LINGUÍSTICA PARA O ENSINO DA ORAÇÃO 

SUBORDINADA CONCESSIVA NO ENSINO MÉDIO 
 
Os estudos descritivos de base funcionalista têm apontado perspectivas de 

análise que podem ser úteis para o ensino de língua portuguesa.  

Neste trabalho, parte-se da proposta de organização do componente gramatical 
da Gramática Discursivo-Funcional (Hengeveld; Mackenzie, 2008) para mostrar 
alguns avanços e algumas fragilidades acerca das orações subordinadas adverbiais 
concessivas trazidos pelos livros didáticos aprovados no Plano Nacional do Livro 
Didático de 2018.    

As análises mostram que alguns livros apresentam conceitos calcados nas 
definições da gramática normativa de oração concessiva, baseados em definições 
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circulares que não esclarecem o seu uso. Outros, entretanto, desprendem-se dessas 
definições e estendem seu olhar sobre a incompatibilidade das orações envolvidas 
nessa relação (principal e subordinada), uma característica própria dessas adverbiais, o 
que as aproxima das orações coordenadas adversativas, tema tratado pelos compêndios 
descritivistas, e que proporciona, de alguma forma, mais reflexão sobre o uso dessas 
construções. 

Pode-se dizer, com base nos trabalhos que vimos sob a perspectiva da 
Gramática Discursivo-Funcional, que, quando se parte do nível pragmático em direção 
ao fonológico, passando pelo semântico e pelo morfossintático, há muito o que se 
considerar no que diz respeito às concessivas. Um dos aspectos que ainda podem ser 
explorados pelos LDs é a possibilidade de as concessivas ocorrerem 
independentemente de uma oração principal; trata-se de construções sintaticamente 
independentes, que apresentam apenas dependência pragmática. Nesse caso, o vínculo 
de (in)dependência da oração adverbial depende do contexto linguístico em que se 
encontra, o que torna a perspectiva de ensino de gramática contextualizada, não só 
relevante, mas imprescindível no ensino de língua materna. 

Além de tratar dos aspectos pragmáticos da concessão, observa-se que é 
interessante também tratar dos aspectos morfossintáticos e fonológicos. No domínio 
morfossintático, observa-se que os autores se limitam a apresentar listas de conjunções 
que codificam a concessão e, por extensão, as adversativas, mas não tratam das 
distinções argumentativas entre elas, da posição e nem das formas verbais que podem 
acompanhá-las. O domínio fonológico, por sua vez, tampouco é considerado nos 
materiais didáticos, o que leva, consequentemente, à desconsideração do nível 
fonológico nas aulas de língua portuguesa. Tratar dos níveis da codificação pragmática 
e semântica proporcionaria aprimoramento das regras de pontuação, por exemplo. 

Sendo assim, defende-se neste trabalho que seria coerente com as novas 
propostas de ensino de gramática, que, no tratamento das concessivas em contextos 
didáticos, se partisse da formulação pragmática da construção, a fim de se determinar 
uma tipologia da concessão no português. São as intenções do escritor/falante que 
determinam a escolha de uma construção formulada pragmática ou semanticamente. 
É essa formulação que vai determinar aspectos da codificação nos níveis 
morfossintático e fonológico, tais como a escolha das conjunções, a posição da 
subordinada em relação à principal (quando houver) e a ocorrência ou não de pausas 
e de contornos entre oração principal e concessiva em uma possível realização. Na 
escrita, há pistas de uma possível realização prosódica.   

Os resultados aqui encontrados vão ao encontro das propostas para o ensino 
de língua portuguesa defendidas por Neves (1993), Travaglia (2009, 2011) e Antunes 
(2014), autores que postulam partir efetivamente do texto, das situações de uso da 
língua portuguesa para elucidar as estruturas gramaticais aos alunos. Travaglia (2011) 
aposta no ensino da gramática vinculado a uma educação linguística que desenvolva a 
competência comunicativa do aluno. Essas propostas apresentam o mesmo 
direcionamento das defendidas nos documentos oficiais que regem o ensino de língua 
portuguesa no Brasil, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base 
Nacional Comum Curricular.  

Acredita-se que uma proposta que considere o ensino de gramática atrelado à 
produção dos sentidos no texto tem uma função social muito importante, já que lança 
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Resumo: Este estudo investiga o tratamento conferido às orações subordinadas 

adverbiais concessivas em livros didáticos de Ensino Médio, aprovados no 

Programa Nacional do Livro Didático. Partindo-se de uma perspectiva 

contextualizada de ensino de gramática, em que os recursos linguísticos devem ser 

estudados a partir dos sentidos que produzem no texto, analisa-se se o texto é 

usado como contexto ou como pretexto para o ensino de gramática. Além disso, 

verifica-se se os livros didáticos caracterizam as concessivas a partir de aspectos 

pragmáticos, semânticos, morfossintáticos e fonológicos, ou se atêm à 

classificação semântica e morfossintática. Os resultados demonstram que 

normalmente o texto está presente, mas serve para a discussão de aspectos 

interpretativos, e não para a reflexão sobre o papel da concessão na produção dos 

sentidos. Ademais, predominam no tocante à oração subordinada concessiva 

aspectos semânticos e morfossintáticos, não se atentando para as propriedades 

pragmáticas e fonológicas da concessão. Defende-se aqui que o ensino da oração 

concessiva poderia ampliar seu escopo ao considerar as contribuições da análise 

discursivo-funcional da língua portuguesa.  

 

Palavras-chave: Gramática Discursivo-Funcional. Oração subordinada 

adverbial concessiva. Ensino de gramática.  Contextualização. 

 

Abstract: This study investigates the treatment conferred on subordinate adverbial 

clauses in highschool textbooks, supported by the Programa Nacional do Livro 

Didático. By considering a contextualized perspective of grammar teaching, in 

which linguistic resources must be studied according to the concepts that are 

produced in the text, it analyzes whether the text is used as a context or a pretext 

for grammar teaching. In addition, it verifies whether textbooks are characterized 

as concessive from pragmatic, semantic, morphosyntactic and phonological 

aspects, or if they refer to semantics and morphosyntactics classification. The 

results show that the text is usually present, but it serves as a discussion of 

interpretive aspects, not as a critical analysis of the role of the concessive clause in 

the production of the senses. Besides that, the focus is on semantic and 

morphosyntactic aspects, and not on pragmatic function and phonological aspects. 

It is argued here that the teaching of concessive clause could broaden its scope by 
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considering the contributions of discoursive-functional analysis of the Portuguese 

language. 

 

Keywords: Functional Discourse Grammar. Concessive clauses. Grammar 

teaching. Contextualization. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Este estudo apresenta uma reflexão das propostas de ensino da oração 

subordinada adverbial concessiva em livros didáticos (doravante LD) do Ensino Médio 
a partir dos resultados de trabalhos que investigam esse recurso gramatical sob a 
perspectiva da Gramática Discursivo-Funcional (doravante GDF) de Hengeveld e 
Mackenzie (2008). Dada a grande importância, no ensino de língua portuguesa, do LD, 
acredita-se que refletir sobre as propostas de ensino da oração subordinada concessiva 
trará contribuições para a prática docente e para a elaboração de materiais didáticos. 

Ressalva-se a importância de refletir sobre novos caminhos para o ensino da 
gramática, os quais, de fato, se afastem de perspectivas de ensino mecanicistas e 
descontextualizadas. Para tanto, aderimos à proposta de Antunes (2014, p. 39), que 
defende a necessidade de o ensino de gramática acontecer de forma contextualizada, 
partindo-se do uso dos recursos gramaticais em (con)textos reais, para identificação 
das intenções comunicativas do autor. 

A interface entre as teorias linguísticas, suas descobertas e o ensino da língua 
portuguesa não deve ser vista, é claro, como uma mera transposição da metodologia 
de pesquisa, de uma teoria específica para o ensino. Parte-se aqui, essencialmente, mas 
não só, das descobertas efetuadas dentro do arcabouço teórico da Gramática 
Discursivo-Funcional, por considerar que seus pressupostos condizem com o que 
defendem Neves (1993, 1999) e Travaglia (2011). Em consonância com esses autores, 
sustenta-se que a descrição dos aspectos pragmáticos, semânticos, morfossintáticos e 
fonológicos devem orientar o ensino de gramática com vistas a ampliar o enfoque 
semântico e morfossintático que geralmente predominam nas propostas de ensino de 
português. Essa perspectiva vem ao encontro dos pressupostos teóricos da GDF, já 
que seu componente gramatical engloba todos esses níveis de análise linguística e 
postula uma relação hierárquica e descendente entre eles, na medida em que a 
pragmática determina a semântica, que determina a morfossintaxe, que, por sua vez, 
determina a fonologia (Hengeveld; Mackenzie, 2008). Neste modelo, a pragmática, 
portanto, é fundamental para a compreensão das orações subordinadas em geral, pois 
vários estudos têm demonstrado que as relações veiculadas por elas não se limitam ao 
nível semântico, tais como as causais, as condicionais e as concessivas (Cau-Sposito; 
Pezatti; Novaes-Marques, 2016; Stassi-Sé, 2012; Garcia, 2010).  

As orações concessivas,  sobre as quais recai o foco deste estudo, são definidas 
pela gramática normativa como aquelas que representam um obstáculo (real ou 
imaginário) que não impedirá ou modificará o que está expresso na oração principal 
(cf. Bechara, 1999; Rocha Lima, 1999; Cunha; Cintra, 1985), conforme (1) a seguir: 

(1) Ainda que não dessem dinheiro, poderiam colaborar com um ou outro 
trabalho. (Cunha; Cintra, 1985, p. 589). 
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conferido à oração subordinada concessiva, portanto, é investigar indiretamente como 
se dá o ensino desse tópico na escola. 

A seguir, apresenta-se a lista das coleções aprovadas no referido PNLD-2018, 
as quais são analisadas neste trabalho: 1) Língua portuguesa: linguagem e interação (Faraco; 
Moura; Maruxo Jr., 2016), Veredas da palavra (Alves; Martin, 2016), Português: trilhas e 
tramas (Sette et al.), Se liga na língua: literatura, produção de texto, linguagem (Ormundo; 
Siniscalchi, 2016), Português contemporâneo (Cereja; Vianna; Codenhoto, 2016), Português: 
contexto, interlocução e sentido (Abaurre; Abaurre; Pontara, 2016). 

Primeiramente, procedeu-se à leitura das seções referentes às orações 
subordinadas adverbiais concessivas nos LDs, verificando como esses materiais 
didáticos tratavam esse tópico gramatical. Cabe ressaltar que este estudo se restringe 
às orações subordinadas concessivas desenvolvidas, não aborda, portanto, as orações 
reduzidas. Na sequência, realizou-se uma análise de conteúdo por meio de processo 
de descrição, inferência e interpretação das informações (Bardin, 2011). Por fim, os 
LDs foram analisados, buscando-se responder às seguintes questões:  

1) A oração subordinada concessiva é tratada como um recurso linguístico que 
contribui para a produção de sentidos no texto ou este serve apenas como pretexto 
para o ensino da gramática? 

2) Os LDs abordam todos os níveis de análise (pragmático, semântico, 
morfossintático e fonológico) no tratamento da oração concessiva?  

3) Os LDs definem a oração subordinada adverbial concessiva como 
unicamente subordinada a uma oração principal ou apontam a possibilidade de 
independência morfossintática (e dependência pragmática)? 

4) Os LDs apresentam alguma referência às características fonológicas das 
orações subordinadas adverbiais concessivas? Se sim, quais? 

Apresenta-se, na próxima seção, a análise dos LDs, a fim de responder às 
questões acima explicitadas e compreender como as orações concessivas têm sido 
tratadas nos materiais didáticos voltados para o Ensino Médio.  

4 O TRATAMENTO DADO ÀS ORAÇÕES SUBORDINADAS CONCESSIVAS NOS LIVROS 

DIDÁTICOS  

Antes de descrever o modo como as orações subordinadas concessivas são 
tratadas nos LDs, é preciso compreender como são definidas as orações subordinadas 
adverbiais; de modo geral, os LDs definem a oração subordinada adverbial concessiva 
como a que constitui um obstáculo para a realização do que é apresentado na oração 
principal, ou a que produz uma quebra de expectativa. Um olhar atento para essas 
definições mostra que um dos LDs (Alves; Martin, 2016, p. 337) afirma, contrariando 
a gramática normativa, que as concessivas exercem função sintática de advérbio ou 
locução adverbial, quando, na verdade, essa é uma classificação morfológica, e não 
sintática.  

Além das inconsistências dos LDs com relação ao que preconiza a norma, 
também não se observam muitas tentativas de se transgredir o modo tradicional de 
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ensino de gramática, que se configura como definição, classificação morfossintática, 
identificação das unidades gramaticais e ensino de nomenclatura. Majoritariamente, os 
LDs definem a oração subordinada como sendo: equivalentes ao advérbio ou ao 
adjunto adverbial, responsáveis por expressar uma circunstância com relação à oração 
principal e introduzidas por conjunção ou locução conjuntiva subordinativa. 

Nesse contexto, os LDs seguem, via de regra, um padrão similar no tratamento 
dado às orações subordinadas adverbiais: apresentam o conceito, a partir de exemplos 
extraídos de um texto real. Percebe-se que o tratamento criticado por Antunes (2014, 
p. 81) de se realizar análise de frases soltas e isoladas parece não estar presente nos 
LDs, entretanto será que, ao extrair o exemplo do texto, realmente se realiza uma 
reflexão sobre seus sentidos ou o texto passa a ser apenas pretexto para o mesmo 
ensino mecânico e descontextualizado? 

Verifica-se que, de modo geral, as questões de interpretação focam aspectos 
específicos do gênero textual em questão, mas sem os relacionar aos efeitos de sentido 
produzidos pelo uso dos recursos gramaticais. De fato, o texto é usado 
majoritariamente como pretexto para se trabalharem questões de nomenclatura e de 
gramática descritiva2, cujo foco é a descrição das unidades e categorias linguísticas 
(Travaglia, 2011, p. 32). Na atividade a seguir, verifica-se uma preocupação 
predominante com a apresentação dos conceitos gramaticais. 

 

 
Fonte: Faraco; Moura; Maruxo Jr., 2016, p. 219. 

Figura 1 - O texto e os conceitos gramaticais. 

 
Na atividade proposta, observa-se a desconsideração do contexto de produção 

do poema, como, por exemplo, o fato de pertencer ao Simbolismo, sua autoria, os 
sentidos possíveis dos versos. Trata-se de exercícios de identificação e classificação 
semântica e morfossintática das unidades gramaticais.  

Os LDs trabalham com os sentidos na construção do texto quando se pede 
para o aluno identificar as circunstâncias veiculadas pela oração subordinada adverbial, 
mas, às vezes, essa atividade aparece como um exercício mecânico, conforme se 
observa na questão (1-a) do exemplo anterior. Na contramão dessa postura, há um 
único livro que apresenta duas questões que pedem para o aluno refletir sobre a função 
das orações subordinadas adverbiais na construção dos sentidos do texto. Em uma 
delas, o LD pede que o aluno explique, com relação ao cartaz reproduzido a seguir, 

 
2 Considerando determinada variedade linguística, a Gramática Descritiva registra as unidades e 

categorias linguísticas, os tipos de construções possíveis e seus usos e o modo e condições de usos da 
língua (Travaglia, 2011, p. 32). 
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Fonte: Faraco; Moura; Maruxo Jr., 2016, p. 313-314. 

Figura 7 - A concessiva e a adversativa: relações argumentativas. 

Na atividade acima, o autor atrela o uso das orações subordinadas concessivas 
às estratégias argumentativas a fim de que o aluno se posicione contra um projeto 
proposto pela escola. A proposta impulsiona o aluno a utilizar a oração subordinada 
concessiva como um possível obstáculo que não impede a realização do que está 
contido na oração principal, um uso que assinala o estatuto informacionalmente menos 
relevante do conteúdo da concessiva.  

A proposta deixa de elucidar a distinção argumentativa entre as concessivas e 
as adversativas, o que seria fundamental para o tipo de exercício proposto, em que o 
aluno deve elaborar um texto argumentativo.  

5 CONTRIBUIÇÕES DA DESCRIÇÃO LINGUÍSTICA PARA O ENSINO DA ORAÇÃO 

SUBORDINADA CONCESSIVA NO ENSINO MÉDIO 
 
Os estudos descritivos de base funcionalista têm apontado perspectivas de 

análise que podem ser úteis para o ensino de língua portuguesa.  

Neste trabalho, parte-se da proposta de organização do componente gramatical 
da Gramática Discursivo-Funcional (Hengeveld; Mackenzie, 2008) para mostrar 
alguns avanços e algumas fragilidades acerca das orações subordinadas adverbiais 
concessivas trazidos pelos livros didáticos aprovados no Plano Nacional do Livro 
Didático de 2018.    

As análises mostram que alguns livros apresentam conceitos calcados nas 
definições da gramática normativa de oração concessiva, baseados em definições 
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circulares que não esclarecem o seu uso. Outros, entretanto, desprendem-se dessas 
definições e estendem seu olhar sobre a incompatibilidade das orações envolvidas 
nessa relação (principal e subordinada), uma característica própria dessas adverbiais, o 
que as aproxima das orações coordenadas adversativas, tema tratado pelos compêndios 
descritivistas, e que proporciona, de alguma forma, mais reflexão sobre o uso dessas 
construções. 

Pode-se dizer, com base nos trabalhos que vimos sob a perspectiva da 
Gramática Discursivo-Funcional, que, quando se parte do nível pragmático em direção 
ao fonológico, passando pelo semântico e pelo morfossintático, há muito o que se 
considerar no que diz respeito às concessivas. Um dos aspectos que ainda podem ser 
explorados pelos LDs é a possibilidade de as concessivas ocorrerem 
independentemente de uma oração principal; trata-se de construções sintaticamente 
independentes, que apresentam apenas dependência pragmática. Nesse caso, o vínculo 
de (in)dependência da oração adverbial depende do contexto linguístico em que se 
encontra, o que torna a perspectiva de ensino de gramática contextualizada, não só 
relevante, mas imprescindível no ensino de língua materna. 

Além de tratar dos aspectos pragmáticos da concessão, observa-se que é 
interessante também tratar dos aspectos morfossintáticos e fonológicos. No domínio 
morfossintático, observa-se que os autores se limitam a apresentar listas de conjunções 
que codificam a concessão e, por extensão, as adversativas, mas não tratam das 
distinções argumentativas entre elas, da posição e nem das formas verbais que podem 
acompanhá-las. O domínio fonológico, por sua vez, tampouco é considerado nos 
materiais didáticos, o que leva, consequentemente, à desconsideração do nível 
fonológico nas aulas de língua portuguesa. Tratar dos níveis da codificação pragmática 
e semântica proporcionaria aprimoramento das regras de pontuação, por exemplo. 

Sendo assim, defende-se neste trabalho que seria coerente com as novas 
propostas de ensino de gramática, que, no tratamento das concessivas em contextos 
didáticos, se partisse da formulação pragmática da construção, a fim de se determinar 
uma tipologia da concessão no português. São as intenções do escritor/falante que 
determinam a escolha de uma construção formulada pragmática ou semanticamente. 
É essa formulação que vai determinar aspectos da codificação nos níveis 
morfossintático e fonológico, tais como a escolha das conjunções, a posição da 
subordinada em relação à principal (quando houver) e a ocorrência ou não de pausas 
e de contornos entre oração principal e concessiva em uma possível realização. Na 
escrita, há pistas de uma possível realização prosódica.   

Os resultados aqui encontrados vão ao encontro das propostas para o ensino 
de língua portuguesa defendidas por Neves (1993), Travaglia (2009, 2011) e Antunes 
(2014), autores que postulam partir efetivamente do texto, das situações de uso da 
língua portuguesa para elucidar as estruturas gramaticais aos alunos. Travaglia (2011) 
aposta no ensino da gramática vinculado a uma educação linguística que desenvolva a 
competência comunicativa do aluno. Essas propostas apresentam o mesmo 
direcionamento das defendidas nos documentos oficiais que regem o ensino de língua 
portuguesa no Brasil, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base 
Nacional Comum Curricular.  

Acredita-se que uma proposta que considere o ensino de gramática atrelado à 
produção dos sentidos no texto tem uma função social muito importante, já que lança 
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1 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

O presente estudo visa promover uma investigação de dois processos distintos 
em forma e função, mas que se aproximam em sentido, uma vez que denotam negação, 
o prefixo des- e palavras de valor negativo (tais como sen, nunca, se non, senon, nen, non), 
no português arcaico (PA), por meio da análise das dez primeiras Cantigas de Santa 
Maria, atribuídas a Afonso X (1221-1284). A partir do exame das ocorrências dos 
processos aqui focalizados, pretende-se demonstrar como eram utilizados tais 
mecanismos sintáticos e morfológicos nessas cantigas. O trabalho ora empreendido 
mostra sua relevância pelo fato de não haver estudos voltados ao fenômeno no PA. 
Espera-se que as considerações aqui retratadas despertem o surgimento de novas 
reflexões a respeito da referida temática. 

O corpus deste artigo é composto por um recorte da lírica religiosa e o material 
assumido é a edição de Mettmann (1986) das poesias do medievo. Trata-se, pois, de 
registros gráficos das cantigas remanescentes da fase trovadoresca, época que se 
caracterizava por possuir um sistema de escrita de base alfabética, no qual a prosódia 
da língua não era especificamente marcada. Por fornecerem um panorama dos 
aspectos fonéticos, morfológicos e sintáticos do PA, optou-se por trabalhar com essas 
obras (cantigas). Segundo Mattos e Silva (2006, p.17), a partir do estudo das variações 
morfológicas e sintáticas presentes nas composições religiosas, é possível definir quais 
eram as possibilidades estruturais em vigor na Idade Média. Além disso, tais 
informações revelam certas indicações sobre as transformações que vieram a ocorrer 
e que, em decorrência da normatização gramatical, os documentos escritos deixaram 
de assinalar, já que apenas uma parte das variantes existentes é eleita para integrar a 
ortografia padrão do idioma. 

2 PRODUÇÃO POÉTICA NA FASE ARCAICA DO PORTUGUÊS: AS CSM1 

A Idade Média, para Fidalgo (2002, p. 59-65), foi uma época marcada pela 
produção de narrativas de milagres e de prodígios de santos, o que salienta não só a 
forte religiosidade do período, mas também a crença, enraizada decisivamente na 
mentalidade da população, na vivacidade de Deus em uma fase na qual as heresias 
faziam parte da ideologia da Igreja. As Cantigas de Santa Maria (CSM) surgem no 
referido contexto. Leão (2007, p. 17) e Massini-Cagliari (2015, p. 56) argumentam que 
a coletânea mariana foi escrita na segunda metade do século XIII por D. Afonso X, 
rei de Leão e Castela, e abarca 427 obras, das quais sete são repetições. Fidalgo (2002, 
p. 59-65) declara que, se o autor das cantigas não fosse o monarca, elas não chegariam 
a existir, pois sua condição régia forneceu os meios necessários para sua concretização. 
Leão (2007, p. 20) esclarece que o próprio rei compôs e traduziu uma grande 
quantidade de textos. Outros, porém, somente supervisionou, delegando parte da 
execução aos seus colaboradores. 

Parkinson (1998, p. 185) acredita que os colaboradores de D. Afonso X só 
poderiam ter sido os trovadores conhecidos daquela época. Apesar dos esforços dos 

 
1 Neste estudo, termos como poesias, poemas, textos (poéticos), obras, composições etc. são empregados 

como sinônimos de CSM, a fim de evitar excesso de repetições. Cabe dizer que o gênero 
cantiga compreende a documentação poética da época arcaica do português, ou seja, o recorte 
lírico da produção realizada no período (Mattos e Silva, 2006, p. 36-37). 
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pesquisadores, ainda permanece a dúvida sobre quais deles, dentre tantos, fizeram 
parte dessa equipe. Para o autor, a organização do scriptorium do monarca integra um 
grupo de trabalhadores extenso e sistematizado, formado por tradutores de milagres 
(franceses, catalães, latinos e portugueses), músicos, clérigos, copistas, versificadores e 
miniaturistas. Sendo assim, muitos traços estilísticos individuais, existentes nas 
primeiras versões das poesias, perdiam-se durante o processo de escritura2, que 
envolvia diversas etapas. As indicações de autoria presentes em determinadas cantigas, 
logo, não passam de meras convenções literárias (Parkinson, 1998, p. 185). 

A corte de D. Afonso X ficou conhecida como ponto de encontro dos grandes 
poetas, já que ele não só encorajava a atividade artística, como também a patrocinava 
e a praticava. Castro (2006, p. 69) pontua que o rei desejava que sua obra fosse objeto 
de interação com o leitor-espectador, dado que empregou inúmeros recursos visando 
a uma comunicação estética e subjetiva. O uso de discurso direto e de ilustrações 
realistas são exemplos desses meios, amplamente utilizados para tocar o leitor e trazê-
lo para a intimidade dos fatos narrados. As CSM, deste modo, são marcadas por uma 
falta de impessoalidade. É possível observar um deslocamento consciente do rei dentro 
dos poemas, ora assumindo o papel de criador, voltado ao trabalho artístico, ora 
figurando como personagem, referenciando fontes de milagres da Virgem Maria, 
falando de si e de seus métodos criativos. O monarca arquiteta uma representação dele 
mesmo, maquiando-se de humildade. As CSM, para Castro (2006, p. 72), estão 
assinaladas pela presença assídua do soberano, que aparece não apenas nas imagens, 
como também nos dois prólogos, nas menções autobiográficas distribuídas no 
decorrer dos fólios e no emprego constante do pronome eu. 

Embora a língua materna de D. Afonso X fosse o castelhano, as CSM foram 
escritas em galego-português. Filgueira Valverde (1985, p. XI) alega que o monarca 
seguramente passou parte de sua infância na Galiza e aprendeu o idioma da região, 
futuramente o adotando na elaboração da coletânea mariana. Schaffer (1999, p. 140) 
explicita que a produção das cantigas religiosas compreende cerca de 25 anos. Mongelli 
(2009, p. 282) e Massini-Cagliari (2015, p. 59) determinam que as CSM se situam em 
quatro cancioneiros: dois deles estão localizados no acervo da Biblioteca del Monasterio de 
El Escorial, na Espanha; o terceiro se encontra na Biblioteca Nacional de Madri; e o 
último está conservado na Biblioteca de Florença, na Itália. 

Há dois tipos de CSM: as de milagre, que retratam as intervenções milagrosas 
da Virgem Maria em favor de seus fiéis, em distintas localidades; e as de louvor, mais 
pessoais e subjetivas, nas quais o rei de Leão e Castela exalta as virtudes da mãe de 
Deus. Mongelli (2009, p. 282) revela que o soberano atribuiu ao cancioneiro o formato 
de um rosário, intercalando dez poesias de milagre com uma de louvor. É necessário 
considerar que essas cantigas foram feitas para serem cantadas com o intuito de 
entreter um público seleto, muito provavelmente formado por cortesãos. Castro (2006, 
p. 102) argumenta que a obra oferece um panorama da mentalidade trovadoresca e dos 
costumes vigentes na Península Ibérica, além de propagar a mensagem de que o reino 
do monarca era um ambiente abençoado, bem como ele próprio. 

 
2 O processo de escritura é aqui entendido como o processo de produção das cantigas. 
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3 MÉTODO DE ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Este trabalho apresenta uma análise qualitativa dos dados coletados sobre dois 
processos distintos em forma e função, mas que foram escolhidos por se aproximarem 
na função de expressar negação: o prefixo des- e palavras de valor negativo (tais como 
sen, nunca, se non, senon, nen, non). Para tal mapeamento, utilizaram-se as dez primeiras 
CSM, presentes na edição elaborada por Mettmann (1986, p. 53-304)3, em que foram 
destacados, primeiramente, os termos derivados, formados a partir da junção de 
prefixos com valor de negação. O único prefixo dessa categoria encontrado nas 
cantigas consideradas foi des-, que constituiu desaconsellada, descreer, desnua-la e 
desasperança. Esses vocábulos foram analisados por meio da Teoria dos Constituintes 
Imediatos, a partir da qual foi possível apurar quais as bases formadoras dos termos 
no PA e suas categorias gramaticais. Suas segmentações estão detalhadas no quadro 2 
(seção 5). 

Além da expressão da negação no nível morfológico, analisou-se também o 
fenômeno de negação no ambiente sintático. Em uma primeira leitura, foram coletadas 
as partículas de negação presentes ao longo das poesias: sen, nunca, se non, senon, nen e 
non. Nas leituras seguintes, foram destacadas as frases em que esses elementos figuram, 
que estão listadas também na seção 5, no quadro dedicado à negação sintática. Por fim, 
cada um dos dados foi estudado qualitativamente, de modo que sua estrutura foi 
analisada e comparada à expressão de conteúdo equivalente no português brasileiro 
(PB) atual. Para tais análises, contou-se com o auxílio do Glossário de Mettmann 
(1972)4, que permitiu a solução de dúvidas em relação aos vocábulos e expressões que 
fazem parte das estruturas sintáticas de valor negativo. 

4 PREFIXO DES- E PALAVRAS DE NEGAÇÃO 

Os dois fenômenos aqui observados, apesar de muito distintos em forma e 
função (um de ordem morfológica e outro, sintático-semântico-pragmática), foram 
escolhidos por tradicionalmente serem aproximados a partir da consideração de que 
se constituem ambos como processos de negação. 

A negação consiste em um recurso argumentativo capaz de atuar não apenas 
no nível da sentença e de sua semântica, mas também atua nas esferas morfológica e 
pragmática. Há muito pouco sobre a temática nas gramáticas tradicionais do idioma, 
que dedicam somente duas ou três linhas para debater a questão, inserindo-a 
geralmente na seção dos advérbios de negação. Um exemplo disso se localiza no 
trabalho de Cunha (1970, p. 246), que cede ao tema três linhas e um caso de frase 
negativa. Segundo o autor, só o advérbio não deve ser considerado como sendo 
negativo, visto que jamais e nunca seriam estritamente temporais. Além disso, tece outra 

 

3 A edição em questão foi adotada por ser a de mais fácil acesso e, por essa razão, uma das 
mais conhecidas, o que faz com que tenha sido também adotada por outros trabalhos da área. 
Consiste em uma edição crítica, e foi escolhida por ser a mais usada entre os trabalhos do 
português arcaico.  

4 No entanto, o presente trabalho foi desenvolvido com base nas edições fac-similadas das 
cantigas, que consistem na reprodução fotográfica do documento original (cf. referências). 
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colocação questionável ao declarar que o advérbio de negação do PB altera unicamente 
a categoria dos verbos, devendo sempre antecedê-los. 

Abreu (2003, p. 337), por seu turno, pondera que a partícula não se comporta 
como um advérbio não-predicativo, posto que não afeta o conteúdo do vocábulo ao 
qual se encontra ligada. Para o autor, quando se trata da negação, é muito importante 
considerar seu escopo, ou seja, o conjunto de tópicos impactados por uma determinada 
palavra ou locução. Logo, a negação pode abranger apenas um verbo ou uma 
expressão, podendo ultrapassar os limites da oração ou, ainda, atingir uma única parte 
da informação transmitida. A noção de escopo abordada pelo estudioso permite 
depreender que o processo de negação opera na sentença em diferentes níveis, não 
sendo função exclusiva de um dos elementos que a compõem. 

Namiuti (2008) pontua que a negação, no português atual, apresenta um 
comportamento bastante semelhante ao dos pronomes clíticos, pois é 
morfologicamente dependente de alguns termos. Ademais, esse mecanismo é 
entendido pela pesquisadora como responsável por uma operação de modificação: o 
não, ao instanciar a negação sentencial, transforma o valor de verdade do verbo. O não 
é visto como um elemento nuclear, preso a uma certa morfologia sintagmática. A 
autora, assim, postula que o não é um morfema estreitamente associado ao verbo. 

Gramáticos do PA, tais como Huber (1986 [1933], p. 260-261) e Coutinho 
(1974, p. 294), classificam não como um advérbio de negação capaz de alterar adjetivos, 
verbos e outros advérbios. A definição em questão também é adotada por gramáticos 
normativos do português moderno, embora vários deles já atribuam o estatuto de 
clítico ao referido termo, incluindo-o no conjunto de prefixos de negação da língua 
portuguesa (in-, a-, des-, entre outros). Campos (2009, p. 255) menciona que o rótulo 
de elemento prefixal tem sido conferido ao não em decorrência de sua ampla força de 
expressão, isto é, pelo fato de esse item estar sendo empregado com grande recorrência 
antes de particípios, de adjetivos e, até mesmo, de substantivos do PB. 

De acordo com Martins (1994), na época arcaica do português, a negação 
geralmente se dava entre um pronome clítico e um verbo. Essa ordem, quase 
categórica em PA, não ocorre na língua portuguesa atual, em que, conforme Namiuti 
(2008, p. 199), tem-se não + pronome clítico + verbo: Pedro confirmou que não me 
entregou o dinheiro. Martins (1994) cita que o fenômeno de interpolação da negação 
entre clítico e verbo, embora muito comum na fase medieval, apenas acontecia nos 
domínios de próclise obrigatória. Além disso, considera que a inserção do não no 
referido contexto oracional é um processo com características distintas da intercalação 
de outros constituintes devido ao fato de que, a partir do século XVII, a adição do não 
continuou a ocorrer, enquanto o acréscimo de outros elementos desapareceu dos 
documentos escritos. Logo, Martins (1994) explica que, no sistema do PA, a partícula 
não estava fortemente ligada à morfologia do verbo, podendo ser interpretada como 
um morfema. 

Alves (2015, p. 17) destaca que os gramáticos mais antigos da língua portuguesa 
classificavam as formações prefixais de palavra, quase unanimemente, no âmbito da 
composição, posição que também é encontrada no estudo empreendido por Câmara 
Jr. (1975, p. 213-234). De maneira contrária, para os gramáticos mais contemporâneos, 
a prefixação compreende um processo derivacional. Alves (2015, p. 18) esclarece que 
a tradição de se considerar esse fenômeno na esfera da composição provém do fato de 
os prefixos portugueses apresentarem uma origem adverbial ou preposicional e terem 
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sido formas livres. Cabe lembrar que os prefixos são definidos como partículas que se 
antepõem ao radical, a fim de remodelarem sua significação. Possuem, segundo Alves 
(2015, p. 19), maior força significativa do que os sufixos (pospostos ao radical), que 
detêm uma função morfológica, posto que podem mudar a classe do radical que origina 
o derivado. Cunha e Cintra (1985, p. 84) determinam que a transformação do sentido 
do radical não inviabiliza que os prefixos e os sufixos preservem uma relação semântica 
com ele. O referido vínculo de conteúdo é o que diferencia derivados de compostos, 
dado que, na composição, formam-se palavras que comumente se dissociam de seus 
radicais componentes, no nível do significado. 

O caráter semântico expresso pelos morfemas prefixais também é investigado 
em alguns dicionários lexicográficos do idioma, que trazem referências ao contexto 
ocupado pela partícula na unidade lexical e salientam quais foram as mudanças de 
sentido provocadas por sua presença no início do termo. Alves (2015, p. 20) menciona 
que, do ponto de vista morfológico, a associação do prefixo a uma base estabelece a 
formação de uma nova unidade, que pode ser de caráter nominal (substantivos ou 
adjetivos) ou verbal. Convém citar que o enfoque deste artigo reside no prefixo des-, já 
que foi o único dado de morfema com conotação negativa identificado nas dez 
primeiras composições que integram a coletânea afonsina. 

Em português, o prefixo des- pode se unir a todas as classes variáveis, gerando 
nomes e verbos. Câmara Jr. (1975, p. 231) afirma que essa unidade é o resultado da 
combinação das preposições de e ex do romanço lusitânico, cuja aliança estimulou o 
aparecimento de um morfema de sentido negativo. Há certa confusão na literatura em 
relação aos prefixos des- e dis-, pois não existe um consenso entre os autores sobre o 
tema. Alguns deles, segundo Alves (2015, p. 42), postulam que des- tanto pode resultar 
da junção das preposições de e ex, como de dis-. Já Ali (2001 [1964], p. 250) defende 
que o elemento des- seria a romanização de dis-, forma que permaneceu em termos 
emprestados do latim e que se transformou em des- nas criações do português. 
Acrescenta ainda que, ao lado da distinção fonética, houve uma diferenciação 
semântica, a partir do desenvolvimento do valor negativo que já se averiguava na língua 
latina (dispar, dissimilis). Deste modo, o significado de separação/divisão que 
caracterizava o prefixo latino desapareceu no decorrer da constituição da língua 
portuguesa. Alves (2015, p. 42-43) pondera que na atualidade as construções com dis- 
são bastante limitadas em comparação com as formadas com des-, que se prende não 
só a bases verbais, mas também a particípios com função adjetival e a substantivos. 

Embora em número reduzido, os dados constatados na lírica religiosa do 
século XIII são ocorrências da versatilidade do afixo des-5, que pode exprimir diversas 
acepções dependendo do vocábulo a que se associa. Em descreer, por exemplo, denota 
um ato contrário ao que é expresso pelo verbo primitivo, negando-o. Já em desnua-la, 
assume o sentido de retirada de alguma coisa de outra (despir ou desnudar, em PB). 
Desasperança simboliza a perda do que é manifesto pela base substantiva. Em 
desaconsellada, verifica-se uma forma participial com valor adjetival, que significa 
desamparada, sem ajuda, proteção ou amparo. É importante ressaltar que o prefixo em 
questão admite outras significações além das anunciadas, que variam de acordo com o 
ambiente lexical e situacional em que ocorrem. Logo, podem expressar disjunção 

 
5 Nenhum caso de dis- foi encontrado. 
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Resumo: O intento deste artigo é discorrer sobre o vocabulário do português 
falado cotidianamente pelos moradores da comunidade quilombola do Vale do 
Gurutuba, Minas Gerais, focando, especificamente, os casos de manutenção 
linguística, através da análise semântica das unidades lexicais. Investigou-se, no 
vernáculo em questão, a possibilidade da presença de aspectos lexicais detectados 
na língua portuguesa utilizada entre os séculos XIII e XV, apontando, além das 
questões estruturais, fatores históricos, sociais e geográficos como motivadores de 
tal conservação. O estudo fundamentou-se nos pressupostos teórico-
metodológicos da Lexicologia, Lexicografia e da Linguística Histórica. Discutidas 
as estreitas relações entre o léxico do português falado pelos gurutubanos e seu 
universo natural, sócio-histórico e cultural, 254 (duzentas e cinquenta e quatro) 
unidade lexicais foram selecionadas e sistematizadas em fichas lexicográficas. A 
partir disso, investigou-se a presença daquelas unidades e das suas acepções em 
dicionários e pesquisas lexicográficas selecionados para o estudo comparativo 
desenvolvido. Com base na organização dos dados, as análises foram feitas e seus 
resultados revelaram que predomina a conservação de unidades lexicais no 
vocabulário do português falado pelos habitantes do Vale do Gurutuba. 

Palavras-chave: Léxico. Português Brasileiro. Gurutubanos. Manutenção 
linguística. 

Abstract: The purpose of this article is to discuss the Portuguese lexicon spoken 
by the inhabitants of the Quilombola community in the Gurutuba Valley, Minas 
Gerais, Brazil, focusing specifically on cases of linguistic maintenance through the 
semantic analysis of lexical units. In the vernacular in question, the possibility of 
the presence of lexical aspects detected in the Portuguese language used between 
the 13th and 15th centuries was investigated, pointing out, in addition to structural 
issues, historical, social and geographical factors as motivators of such 
conservation. The study was based upon the theoretical-methodological 
assumptions of Lexicology, Lexicography snf Historical Linguistics. After 
discussing the close relations between the Portuguese lexicon spoken by 
Gurutubanos and their natural, socio-historical and cultural universe, 254 (two 
hundred and forty-four) lexical units were selected and the ones selected were 
organized in lexicographic files. From that on, the researcher investigated the 
presence of those units and of their respective meanings in dictionaries and 
lexicographic research selected for the comparative study developed. Based on the 
organization of data, the analyses were made and their results revealed that the 
conservation of lexical units in the vocabulary of the Portuguese spoken by the 
living citzens of the Gurutuba Valley predominated. 
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ANEXO  

Quadro: Perfil Social dos Informantes. 

Nº Código Sexo Idade Escolaridade Ocupação Classe 
Social 

Contato 
Urbano 

1 CST2G05 F 86 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
2 VPGARE F 83 Analfabeta Dom. -P Menor 
3 PNM1G01 F 80 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
4 CFO1G11.12 F 78 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
5 SRMKC04 F 78 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
6 APC1G22.23.24 F 76 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
7 LFL1G03 F 73 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
 8  CC1G18 F 72  Analfabeta  Lav. Dom. -P Menor 
 9  ON1G09 F 71  Analfabeta  Lav. Dom. -P Menor 
 10  SMIG03 F 59  Analfabeta  Lav. Dom. -P Menor 
11 AOT2G01 F 48 1 Ano Lav. Dom. -P Menor 
12 APM1G21 F 48 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
13 SSF1G02-06-07 F 45 5ª Série Lav. Dom. +P Maior 
14 SLM1G10 F 45 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
15 PO1G25 F 45 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
17 CRD1G19 F 38 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
16 APC1G06.08.27.28.29 F 37 Analfabeta Lav. Dom. -P Menor 
 18  SCI03 F 31  Analfabeta  Lav. Dom. -P Menor 
 19  SGJ03 F 25  Ensino Médio  Professor -P Médio 
20 APRL1G20 F 24 1 Ano Lav. Dom. -P Menor 
21 SSM1G05 F 22 6ª Série Lav. Dom. -P Menor 
 22  FQSKC02 F 20  Ensino Médio  Doméstica -P Menor 
23 APJ1G26 M 78 Analfabeto Lavrador -P Menor 
24 CSJ1G14.15 M 75 Analfabeto Lavrador -P Menor 
25 APA1G04 M 73 Analfabeto Lavrador -P Menor 
26 BRF1G17 M 72 Analfabeto Lavrador -P Menor 
 27  KELEG03 M 60  Analfabeto  Lavrador -P Menor 
 28  CSN2G02 M 55  Analfabeto  Lavrador -P Menor 
 29  APL2G08 M 54  1 Ano  Lavrador -P Menor 
30 SLJ1G16 M 54 Analfabeto Lavrador -P Menor 
 31  LKC01 M 45  2 Anos  Lav.-lídcom. -P Maior 
32 EFP1G13 M 44 4ª Série Lav. Dom. -P Menor 
33 APS2G06 M 39 1 Ano Lavrador -P Menor 
34 SSJ2G04 M 27 5ª Série Lavrador -P Menor 
35 SSL2G03 M 23 4ª Série Lavrador -P Menor 
 36  EKC05 M 22  Ensino Médio  Lav.-Prof. -P Médio 
 37  AKC03 M 20  Ensino Médio  Lav.-Prof. -P Médio 
38 PSA2G07 M 17 8ª Série Lavrador -P Menor 

Fonte: Coelho (2010, p. 237). Legenda: M = masculino, F = feminino; -P = menos privilegiado, +P = mais 
privilegiado, Lav = lavrador, Dom = doméstica, lídcom = líder comunitário. 
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mais vozes considerando o projeto do texto, utilizaram de modo mais apropriado as 
modalizações e organizadores textuais. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Com esta pesquisa, buscamos investigar o desenvolvimento das capacidades 
linguageiras de alunos do Ensino Médio por meio da produção de artigo de opinião, 
antes e após a didatização da SD. Pelas análises realizadas, constatamos que a SD 
constituiu uma boa alternativa para propiciar o desenvolvimento das capacidades de 
linguagem em alunos de um terceiro ano do Ensino Médio Noturno de uma escola 
pública estadual localizada em Dourados-MS.  

Dado o contexto específico, concluímos que os alunos avançaram 
relativamente nas capacidades de ação e discursiva, ou seja, os alunos não melhoraram 
discursivamente o suficiente para que pudéssemos afirmar que todos produziram 
exemplares de artigo de opinião. Por outro lado, constatamos que todos os alunos 
avançaram na capacidade linguístico-discursiva. 

Ademais, ainda é preciso considerar a não entrega das produções finais pela 
maioria dos alunos, ou seja, o envolvimento dos alunos e professores no processo de 
transposição didática não foi satisfatório. Dadas as poucas alterações realizadas nas 
produções finais, podemos inferir que os diálogos em sala de aula, sobretudo nos 
momentos de interpretação de texto, não se constituíram em momentos de reflexão 
no processo de reescrita. 

Uma consequência interessante da SD foram os eventos de inclusão digital, a 
começar pela circulação do gênero no blog da escola. A ferramenta blog da escola já 
existia; no entanto, os alunos não tinham por hábito visitá-lo, muito menos para postar 
textos. Tanto a proposta de postagem das produções finais quanto as atividades 
virtuais fizeram com que os alunos utilizassem mais o laboratório de informática. 
Inclusive, as idas ao laboratório proporcionavam uma quebra da rotina escolar.  

Na digitação das produções finais, muitos alunos aprenderam a trabalhar com 
editores de textos bem como a postar textos em blogs. Ressalta-se a presença em todas 
as aulas de um profissional específico da área de tecnologia educacional que colaborou 
nas questões técnicas de todas as atividades. Sabemos que nem todas as escolas dão 
acesso à internet para acesso a blogs, como aconteceu em Barros (2012). Nesse sentido, 
a estrutura da escola, seja com relação a questões estruturais ou de recursos humanos, 
favoreceu as atividades de letramento digital. 

Ainda sobre o blog, merece destaque a preocupação das professoras PC e PP a 
respeito da circulação do gênero. Tal como foi feito por Costa-Hübbes (2009), a base 
da SD, proposta pelos autores suíços, foi alterada à medida que foi inserida na proposta 
metodológica a etapa de circulação de gênero. Esse fato é visto como positivo, pois 
demonstra que as professoras foram capazes de readequar o conhecimento teórico 
para o contexto específico de ensino-aprendizagem.  

Em última análise, é preciso considerar que a realidade brasileira é 
multifacetada. Por isso, sugerimos mais pesquisas de utilização da SD em turmas do 
período noturno, tendo em vista a particularidade de alunos e professores. O Ensino 
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1 INTRODUÇÃO  

A Linguística de Corpus ancora-se num paradigma teórico que se caracteriza 
por uma abordagem empirista e por uma conceção da linguagem como um sistema 
probabilístico. Em Linguística, o empirismo é uma abordagem que concede estatuto 
primordial aos dados que provêm da observação da linguagem, geralmente agrupados 
sob a forma de corpus, opondo-se ao racionalismo, que se baseia no estudo da 
linguagem a partir da introspeção, entendida como maneira de averiguar modelos de 
funcionamento estrutural e a formação do processo cognitivo da linguagem. 
Relativamente ao sentido de um conjunto de métodos, podemos dizer que a pesquisa 
sobre corpus implica mais métodos indutivos do que métodos hipotético-dedutivos, 
por conseguinte as análises conduzidas pelos dados (data-driven) são preferidas em 
detrimento das análises conduzidas por regras (rule-driven). 

Este tema já foi alvo de diversos estudos. Investigadores como Stubbs (1993), 
Sinclair (2004), Leech (1992), Kennedy (1998, 2005), Tognini-Bonelli (2001), McEnery 
e Wilson (1996), Halliday (2006), Chomsky (1956; 1964), Teubert (2005), Meyer (2002), 
Bowker e Pearson (2002), McEnery et al. (2006), Sardinha (2004), Gries (2010), entre 
outros, levaram a cabo estudos no âmbito da Linguística de Corpus e do ensino das 
línguas, como a seguir veremos. 

Na sequência destas reflexões, faremos o levantamento das posturas filosóficas 
características da conceção empirista e racionalista da linguagem, representadas pelos 
seus maiores vultos. Por um lado, Halliday (2006), representante da conceção 
empirista, e, por outro lado, Chomsky (1964), o maior vulto do racionalismo na 
Linguística. Constataremos também que outros linguistas, como, por exemplo, 
Kennedy (1998), apresentam-se a favor de uma abordagem mista, aliando intuição e 
corpus. Além disso, em certas vertentes, também se aproximam de Chomsky, 
aceitando que o funcionamento da linguagem não pode ser revelado na sua plenitude 
pelos corpora, já que os mesmos não possibilitam a distinção entre as estruturas 
possíveis e as estruturas impossíveis. Indo ao encontro de muitos dos linguistas de 
corpus, Kennedy admite que o não surgimento de um certo elemento num corpus, 
ainda que seja de grande extensão, não invalida a sua existência. De modo contrário, o 
aparecimento de uma estrutura num corpus não determina, de modo automático, a sua 
gramaticalidade.  

Problematizar-se-á se a Linguística de Corpus é uma metodologia ou uma 
teoria ou se fica entre ambas, seguindo as perspetivas dos melhores teorizadores, a 
utilização de recursos computacionais na linguística de corpus e o ensino das línguas, 
ainda no plano teórico mas já com alusão a alguns recursos disponíveis, e finalizaremos 
com as concordâncias e sua utilização na sala de aula. Neste último tópico utilizaremos 
alguma da melhor bibliografia disponível e indicaremos algumas das vantagens das 
concordâncias suportadas por estudos sobre o assunto. A metodologia utilizada neste 
trabalho consiste na revisão bibliográfica dos estudos mais reconhecidos 
internacionalmente sobre esta área da Linguística de Corpus com o objetivo de que 
esta reflexão possa servir como suporte para um melhor entendimento dos tópicos 
acima enunciados e que possam problematizar esta área do conhecimento de forma a 
que, posteriormente, se façam análises a partir destes recursos que a Linguística de 
Corpus proporciona. 

















http://neon.niederlandistik.fu-berlin.de/en/textstat/
http://bootcat.sslmit.unibo.it/
http://www.antlab.sci.waseda.ac.jp/software.html
http://beta.visl.sdu.dk/visl/pt/
http://www.tei-c.org/index.xml
http://www.ilc.cnr.it/EAGLES/browse.html
















http://www.corpus4u.org/forum/upload/forum/2005071006505939.pdf





